
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 201.448 - DF (2011/0064896-0)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
ADVOGADO : ESEQUIEL SANTOS MOREIRA - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITÓRIOS 
PACIENTE  : CARLOS ALEXANDRE MAMEDE DE SOUZA 

EMENTA

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. RECEPTAÇÃO. (1) 
IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE RECURSO ESPECIAL. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. (2) DESCLASSIFICAÇÃO DO 
CRIME. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. (3) PENA CORPORAL. SUBSTITUIÇÃO POR 
MEDIDAS RESTRITIVAS DE DIREITOS. MEDIDA NÃO 
RECOMENDÁVEL. REINCIDÊNCIA. (4) WRIT NÃO CONHECIDO. 
1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego do habeas 
corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia constitucional, e, em 
louvor à lógica do sistema recursal. In casu, foi impetrada indevidamente a 
ordem como substitutiva de recurso especial. 
2. O pretendido não é condizente com a via estreita do writ, onde não há 
espaço para aprofundamento probatório, necessário em casos destes jaez, 
onde se pretende a desclassificação do crime cometido.
3. Incabível a substituição da reprimenda por medidas restritivas de direitos, eis 
que o Tribunal de origem assentou não ser recomendável a medida, diante da 
reincidência, conclusão que não pode ser alterada nessa via estreita do 
mandamus. A despeito de não se tratar de reincidência específica, não há 
ilegalidade a ser reconhecida, a teor do art. 44, § 3º, do Código Penal.
4. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, não conheceu da ordem, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. 
Ministros Sebastião Reis Júnior, Assusete Magalhães e Marilza Maynard (Desembargadora 
Convocada do TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz. 

Brasília, 24 de outubro de 2013(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 201.448 - DF (2011/0064896-0)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
ADVOGADO : ESEQUIEL SANTOS MOREIRA - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITÓRIOS 
PACIENTE  : CARLOS ALEXANDRE MAMEDE DE SOUZA 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA(Relatora): 

Trata-se de habeas corpus, sem pedido de liminar, impetrado em favor de 

CARLOS ALEXANDRE MAMEDE DE SOUZA, apontando como autoridade coatora a 

Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (Apelação Criminal nº. 

20090110826782). 

Ressuma dos autos, que o Paciente foi condenado em primeiro grau de 

jurisdição à pena de 1 (um) ano e 6 (seis) meses de reclusão, além do pagamento de 20 (vinte) 

dias-multa, pela prática do delito previsto no art. 180, caput, do Código Penal.

Irresignada, a Defesa apelou, tendo a Corte de origem negado provimento ao 

recurso, nestes termos:

PENAL - PROCESSO PENAL - RECEPTAÇÃO - TIPIFICAÇÃO - 
CRIME DOLOSO - SUBSTITUIÇÃO DA PENA - REINCIDÊNCIA - 
IMPOSSIBILIDADE

1. A condenação por receptação dolosa se impõe quando o conjunto 
probatório demonstra que o apelante tinha consciência da proveniência 
ilícita dos bens que adquiriu.

2. Para que seja deferida a substituição da pena privativa de liberdade 
por restritiva de direitos é preciso que os requisitos elencados nos incisos 
do art 44 do CP estejam presentes. Se condenações anteriores transitadas 
em julgado não impediram o reu de praticar novas condutas criminosas, 
sua reincidência em crime doloso, ainda que não específica, impede a 
concessão da benesse, por não ser socialmente recomendável.

3. Recurso conhecido, mas improvido.

No presente writ, requer o impetrante seja concedida a ordem para 

desclassificar a conduta do paciente, do crime previsto no caput do art. 180 do Código Penal 

para o previsto no § 3º do mesmo artigo, e a substituição da pena privativa de liberdade por 

uma pena restritiva de direitos, nos termos do § 3º do art. 44 do mesmo diploma legal.

Sem pedido de medida liminar, foram solicitadas informações, as quais foram 

trazidas às fls. 35/43.

Com vista dos autos, manifestou-se o Ministério Público Federal, em parecer 
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da lavra do Subprocurador-Geral da República Eugênio José Guilherme de Aragão, pelo 

conhecimento parcial da impetração e denegação da ordem (fls. 46/48).

É o relatório. 
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HABEAS CORPUS Nº 201.448 - DF (2011/0064896-0)

  
EMENTA

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. RECEPTAÇÃO. (1) 
IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE RECURSO ESPECIAL. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. (2) DESCLASSIFICAÇÃO DO 
CRIME. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. (3) PENA CORPORAL. SUBSTITUIÇÃO POR 
MEDIDAS RESTRITIVAS DE DIREITOS. MEDIDA NÃO 
RECOMENDÁVEL. REINCIDÊNCIA. (4) WRIT NÃO CONHECIDO. 
1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego do habeas 
corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia constitucional, e, em 
louvor à lógica do sistema recursal. In casu, foi impetrada indevidamente a 
ordem como substitutiva de recurso especial. 
2. O pretendido não é condizente com a via estreita do writ, onde não há 
espaço para aprofundamento probatório, necessário em casos destes jaez, 
onde se pretende a desclassificação do crime cometido.
3. Incabível a substituição da reprimenda por medidas restritivas de direitos, eis 
que o Tribunal de origem assentou não ser recomendável a medida, diante da 
reincidência, conclusão que não pode ser alterada nessa via estreita do 
mandamus. A despeito de não se tratar de reincidência específica, não há 
ilegalidade a ser reconhecida, a teor do art. 44, § 3º, do Código Penal.
4. Habeas corpus não conhecido.

  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA(Relatora): 

Cuida-se, em verdade, de habeas corpus substitutivo de recurso especial que, 

a rigor de técnica, e, em prestígio à lógica do sistema recursal, não deveria ser processado.

Preliminarmente, cumpre registrar a compreensão firmada nesta Corte, 

sintonizada com o entendimento do Pretório Excelso, de que se deve racionalizar o emprego 

do habeas corpus, valorizando a lógica do sistema recursal. Nesse sentido:

HABEAS CORPUS – JULGAMENTO POR TRIBUNAL SUPERIOR – 
IMPUGNAÇÃO. A teor do disposto no artigo 102, inciso II, alínea “a”, da 
Constituição Federal, contra decisão, proferida em processo revelador de 
habeas corpus, a implicar a não concessão da ordem, cabível é o recurso 
ordinário. Evolução quanto à admissibilidade do substitutivo do habeas 
corpus. PROCESSO-CRIME – DILIGÊNCIAS – INADEQUAÇÃO. Uma 
vez inexistente base para o implemento de diligências, cumpre ao Juízo, na 
condução do processo, indeferi-las. 
(HC 109956, Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO, Primeira Turma, julgado 
em 07/08/2012, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-178 DIVULG 
10-09-2012 PUBLIC 11-09-2012) 
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É inadmissível que se apresente como mera escolha a interposição de recurso 

ordinário, do recurso especial/agravo de inadmissão do Resp ou a impetração do habeas 

corpus. É imperioso promover-se a racionalização do emprego do mandamus, sob pena de 

sua hipertrofia representar verdadeiro índice de ineficácia da intervenção dos Tribunais 

Superiores. Inexistente clara ilegalidade, não é de se conhecer da impetração.

Passa-se, então, à verificação da ocorrência de patente ilegalidade.

Busca-se neste writ desclassificar a conduta do paciente, do crime previsto no 

caput do art. 180 do Código Penal para o previsto no § 3º do mesmo artigo, e a substituição 

da pena privativa de liberdade por uma pena restritiva de direitos, nos termos do § 3º do art. 

44 do mesmo diploma legal.

Verifica-se, de proêmio, no que diz respeito ao pleito de desclassificação do 

crime, que se afigura patente a imprestabilidade da via heroica para discutir os fundamentos 

do édito condenatório. 

Com efeito, é cediço que o procedimento de habeas corpus não se presta ao 

reexame fático-probatório. Além do que, acaso fosse verificada qualquer ilegalidade patente a 

ser sanada por esta via estreita, conceder-se-ia habeas corpus, de ofício, em favor do 

Paciente, medida de urgência que não se verifica necessária na espécie.

O pretendido não é condizente com a via estreita do writ, onde não há espaço 

para aprofundamento probatório, necessário em casos destes jaez, onde se pretende a 

desclassificação da condenação.

Assim é o entendimento desta Corte:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. FLAGRANTE 
PREPARADO E DESCLASSIFICAÇÃO. TIPICIDADE. ALTERAÇÃO. 
MATÉRIAS PROBATÓRIAS. VIA INADEQUADA. DIMINUIÇÃO DE 
PENA E  REGIME INICIAL. PREJUDICIALIDADE.

1. Aferir se há flagrante preparado ou esperado, ou se os fatos se 
subsumem ao delito de extorsão ou de concussão, são matérias que 
demandam revolvimento fático-probatório não condizente com o habeas 
corpus, via angusta por excelência. Precedentes.

2. Já operada, na origem, a pretendida diminuição da pena-base, que 
inclusive ficou no mínimo legal, não há mais nada a fazer neste particular.

3. Encontrando-se o paciente em livramento condicional, fica sem 
sentido o pleito de alteração do regime inicial para aberto, como também a 
pretensão de substituição da privativa de liberdade por restritivas de 
direitos.

4. Habeas corpus prejudicado em relação à diminuição da pena, ao 
regime inicial e à substituição da privativa de liberdade por restritivas e não 
conhecido quanto ao mais.

(HC 87791/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 05/08/2010, DJe 23/08/2010)

No que toca a alegação de substituição da pena corporal por restritiva de 
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direitos, para melhor análise da matéria, cumpre observar o que foi decidido pelas instâncias 

ordinárias.

Veja-se a sentença condenatória, no que interessa:

(...) Incabível a substituição da pena privativa de liberdade, por 
restritiva de direito, porquanto trata-se de réu reincidente, nos termos do 
artigo 44, inciso II, do Código Penal. (...) (fl. 18)

E no acórdão objurgado:

(...) Não há, pois, qualquer reparo a se fazer na tipificação do delito 
cometido pelo apelante. No que toca ao pedido de substituição da pena 
privativa de liberdade por restritiva de direitos, melhor sorte não assiste ao 
apelante.

Muito embora tenha sido condenado a pena privativa de liberdade 
inferior a 4 (quatro) anos, o apelante é reincidente em crimes dolosos de 
porte ilegal de arma de fogo (fls. 356/357), fato impeditivo de concessão 
do benefício, ex vi art. 44, inciso II, do Código Penal.

As citadas condenações, por outro lado, demonstram o desprezo do 
apelante em relação as normas legais de conduta, a fazer concluir não ser a 
substituição da pena medida socialmente recomendável e, com isso, impedir 
a aplicação do disposto no parágrafo terceiro do citado art. 44 do Código 
Penal. 

Neste sentido, o seguinte aresto, de minha relatoria:(...) (fls.41/42)

Como visto, o Juiz a quo e o Tribunal de origem negaram a substituição da 

pena ao paciente em razão da reincidência. Considerou não ser recomendável a medida 

substitutiva, conclusão que não pode ser alterada nessa via estreita do mandamus. A despeito 

de não se tratar de reincidência específica, não há ilegalidade a ser reconhecida, a teor do art. 

44, § 3º, do Código Penal. 

Sobre o tema, vejam-se os seguintes julgados desta Corte:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PENAL E 
PROCESSO PENAL. REPRIMENDA FINAL EM PATAMAR INFERIOR 
A QUATRO ANOS. REGIME INICIAL SEMIABERTO. RÉU 
REINCIDENTE. SUBSTITUIÇÃO DA REPRIMENDA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. INOCORRÊNCIA.

1. Não há falar em constrangimento ilegal na hipótese em que, 
estabelecida a pena final em patamar inferior a 4 (quatro) anos de reclusão, 
foi fixado o regime semiaberto para o início do cumprimento da reprimenda 
em razão de ser o réu reincidente em crime doloso.

2. A possibilidade de substituição da pena privativa de liberdade por 
restritiva de direitos exige o preenchimento dos requisitos do artigo 44, § 
3º, do CP, o que não ocorre quando o réu conta com outra condenação 
transitada em julgado, não é a medida socialmente recomendável e nem 
suficiente à prevenção do delito.

3. Agravo regimental improvido.
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(AgRg no Ag 1332238/SP, minha Relatoria, SEXTA TURMA, julgado 

em 16/04/2013, DJe 24/04/2013)

HABEAS CORPUS. ART. 16, PARÁGRAFO ÚNICO, INCISO IV, DA 
LEI N.º 10.826/2003. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE. IMPOSSIBILIDADE. REQUISITOS DO ART. 44 DO 
CÓDIGO PENAL NÃO PREENCHIDOS. RÉU REINCIDENTE EM 
CRIME DOLOSO. HABEAS CORPUS DENEGADO.

1. "Embora a reincidência genérica não tenha o condão de, por si só, 
impedir a benesse pleiteada, faz-se necessário que se evidenciem, no caso 
concreto, os demais requisitos elencados no dispositivo legal" (HC 
126.174/MS, 5.ª Turma, Rel. Min. FELIX FISCHER, DJe de 28/08/2009).

2. Na espécie, a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva 
de direitos não se apresenta socialmente recomendável, uma vez que o 
Paciente, embora não seja reincidente específico, foi anteriormente 
condenado pelos crimes previstos nos arts. 33, da Lei de Tóxicos, e 157, 
do Código Penal.

3. Habeas Corpus denegado.
(HC 246.092/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 

julgado em 19/03/2013, DJe 26/03/2013) 

Portanto, verifica-se que não há flagrante ilegalidade a ser sanada por esta 

estreita via do habeas corpus.

Ante o exposto, não conheço da impetração.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2011/0064896-0 PROCESSO ELETRÔNICO HC 201.448 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  20090110826782  8267822009

EM MESA JULGADO: 24/10/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
ADVOGADO : ESEQUIEL SANTOS MOREIRA - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS
PACIENTE : CARLOS ALEXANDRE MAMEDE DE SOUZA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Receptação

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu da ordem, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Assusete Magalhães e Marilza Maynard 
(Desembargadora Convocada do TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
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